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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE OLINDA/PE
rever SEM PUBLICACAO - litispendencia VER RESPOSTA CIA:

Prezados,

Da análise da pasta GPROC nº 381634, não foram encontrados pagamentos judiciais para a vítima em comento, mas somente um pagamento administrativo no importe de R$ 317.077,38, em 17/11/1993 (tela do Megadata subscrita).

As pastas GPROC's encontradas com identidade de partes, causa de pedir e pedido são as de nº 358429 e 279514, as quais não constam documentos acostados, mas em ambas explicitam que houve declínio de competência.

	Súmula 474 STJ:

“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”


Processo nº 44899420088170990

ITAU SEGUROS S.A, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por MARIA APARECIDA DIAS BARBOSA, apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO, ora interposto, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.

Termos em que,

Pede deferimento.

Olinda, 22 de novembro de 2012.

João Barbosa           Henrique A F Motta     Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
     OAB/RJ 113.815   
    OAB/RJ 114.089

Milena de Oliveira Melo Ferreira  
Rafael Jose Pessoa Spineli                           OAB/PE 28.409                       OAB/PE 26.985

Rafaella Barbosa

OAB/PE 25.393
PROC. ORIGINÁRIO DA 4ª VARA CÍVEL DE OLINDA/ PE.

PROCESSO Nº: 44899420088170990
RECORRENTE: MARIA APARECIDA DIAS BARBOSA
RECORRIDO: ITAU SEGUROS S.A
CONTRARRAZÕES DE RECURSO

ÍNCLITOS JULGADORES
DA PRETENSÃO DO RECORRENTE

Não merece reforma a respeitável sentença a quo, que com base em irretorquível fundamentação julgou acertadamente a lide, como se pode aferir pelo simples compulsar dos autos e da farta jurisprudência já emanada do Superior Tribunal de Justiça, conforme se demonstrará.

Trata-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT) proposta pelo recorrente, que, em razão de acidente automobilístico ocorrido em 12/10/1993, e que não teria recebido integralmente, na data do pagamento administrativo que ocorreu em 17/11/1993, a indenização relativa ao Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos e Automóveis de Via Terrestre (DPVAT), havendo, por conseguinte, violação do art. 3º, da Lei nº 6.194/1974, conforme argumentos e documentos de folhas.

Alega, ainda, que o acidente lhe causou invalidez permanente, e que por isso lhe seria devida a quantia de R$ 10.772,05, a título de complementação.

O Eminente Juiz a quo entendeu por bem extinguir o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, IV, tendo em vista a ocorrência da prescrição, conforme transcrição do dispositivo abaixo:

“1. Considerando que o acidente a quando da entrada em vigor do Código Civil de 2002 (11/01/2003) não havia transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto no artigo 177, do CCB/1916, a regra a ser adotada é a da Lei superveniente que reduziu o prazo prescricional para 03 (três) anos (art. 206, § 3º, inciso IX), a teor da regra de transição constante do artigo 2028 da Novel Lei.
2. o pagamento parcial do débito constitui-se em causa de interrupção da prescrição, passando, a partir de tal fato, a fluir o prazo prescricional para a propositura de ação com o objetivo de receber eventual valor remanescente.
3. No mais, considerando que o termo inicial do prazo prescricional foi o dia 11 de janeiro de 2003 e a ação foi proposta em 07 de outubro de 2008, constata-se que a matéria se encontra prescrita, pois decorrido prazo superior a 03 (três) anos.

Posto isso, com arimo nos artigos 206, § 3°, inciso IX, e 2.028, ambos do CC/2002, e 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, ANTE A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO.
Condeno a Autora a pagar as despesas processuais e verba honorária de 15% (quinze por cento) do valor atribuído à causa, nos termos do artigo 20, caput, e §§ 3º e 4°, do CPC, ficando a sua exigibilidade condicionada ao implemento da condição prevista no artigo 12 da Lei nº 1.060/50, respeitado o limite de 05 (cinco)anos.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”
Em seu recurso pretende o Apelante, em apertada síntese, a reforma da r. sentença prolatada, sob fundamento de que não se operou a prescrição, posto que, a demanda não trataria de seguro de responsabilidade civil. 

E, ainda, que não teria ciência inequívoca de sua invalidez, contudo não trouxe aos autos qualquer prova capaz de corroborar a ocorrência de qualquer causa suspensiva da prescrição.  

Repita-se, que a pretensão recursal é manifestamente improcedente não merecendo ser reformada a Sentença, vez que o reconhecimento da evidente prescrição, ampara-se no §5º do artigo 219 do Código de Processo Civil, senão vejamos:

DA PREJUDICIAL DO MÉRITO

DA PRESCRIÇÃO

É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com o pagamento da indenização ao procurador da parte autora. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em consequência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Em prosseguimento, tem-se no caso em tela, que o sinistro ocorreu no dia 12/10/1993, e fora efetuado pagamento indenizatório ao procurador da Autora no dia 17/11/1993 conforme pode se comprovar através de simples análise da exordial e dos documentos ora acostados aos autos pela Ré.

Assim, sendo a data de ajuizamento da ação ter sido o dia 07/10/2008, verifica-se que o direito de ação da Autora PRESCREVEU no dia 11/01/2006.

O artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:

§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Em prosseguimento, verifica-se o artigo 2.028 do mesmo Codex, dispondo sobre norma de transição, disciplinando que:

“Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”.

Por interpretação doutrinário-jurisprudencial, na Lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de 20 (vinte) anos, conforme simples leitura do artigo 177 do Código de 1916. 

Logo, houve redução de prazo, aplicando-se, por conseguinte, a norma de transição ordenada no artigo 2.028.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999

Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”

Merece destaque, que o regime disciplinar do artigo 2.028 não deixa dúvida, de que o legislador quis excepcionar dos prazos previstos no Novo Código Civil, apenas os casos em que já houvesse decorrido MAIS da metade do tempo previsto no Código anterior, quando da sua entrada em vigor. 

Desta forma, serão do atual Código, os prazos de todos os casos em que, quando entrou em vigor a nova Lei, havia decorrido MENOS da metade do tempo previsto na lei revogada. 

Tal raciocínio coaduna-se com a clara tendência do novo Código, qual seja a de reduzir os prazos prescricionais.

Este entendimento está consagrado nas mais diversas fontes de estudiosos e cultores do Direito. O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a coordenação científica do MINISTRO RUY ROSADO, do Superior Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado nº 50, com a seguinte redação:

“50 – Art. 2.028: a partir da vigência do novo Código Civil, o prazo prescricional das ações de reparação de danos que não houver atingido a metade do tempo previsto no Código Civil de 1916 fluirá por inteiro, nos termos da nova lei (art. 206)” (g.n.).
Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” (g.f.)
Acertada a fundamentação do Juízo a quo, uma vez que a ação foi proposta em 2008, enquanto o pagamento administrativo de quantia já referida na inicial ocorreu na data de 17/11/1993, ou seja, em data posterior a 11 de janeiro de 2003 (vigência da Lei 10.406/2002), dessa forma, o prazo da propositura da ação foi superior a três anos contados da data do pagamento administrativo.

Por outro giro, não há nos autos outros documentos que comprovem que o Recorrente tenha se submetido a TRATAMENTO CONTÍNUO entre a data do acidente, 12/10/1993, e a data em que afirma ter tomado ciência de seu estado de invalidez.
Não é demais atentar para o fato de que eventual documentação médica, por constituir prova unilateral, não seria suficiente a comprovar o alegado pelo recorrente, não dispensando a produção de perícia por órgão do IML.

Nesse sentido, seguem arestos do Egrégio Tribunal de Justiça Goiano:
2ª CAMARA CIVEL  - 131987-7/190 - APELACAO CIVEL EM PROCEDIMENTO SUMARIO.  ACAO DE COBRANCA. SEGURO DPVAT. DUAS SENTENCAS. INADMISSIBILIDADE. NULIDADE DO SEGUNDO 'DECISUM'. DECRETADA 'EX OFFICIO'. PRESCRICAO TRIENAL. LAUDO PERICIAL. 1- AO PROFERIR A SENTENCA O JUIZ CUMPRE A SUA FUNCAO JURISDICIONAL, SENDO- LHE PERMITIDO OFICIAR NO FEITO SOMENTE NAS HIPOTESES PREVISTAS EM LEI, 'EX VI' DO ART. 463, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL, RAZAO PELA QUAL E NULA A SENTENCA QUE SUCEDE OUTRA JA PROLATADA. 2- EM SE TRATANDO DE RESPONSABILIDADE DE SEGURO OBRIGATORIO DPVAT, O PRAZO PRESCRICIONAL E AQUELE ESTABELECIDO PELO ART. 206, PARAGRAFO 3, INC. IX, DO CODIGO CIVIL. 3- O LAUDO PERICIAL ELABORADO UNILATERALMENTE PELO APELANTE, COM O FIM DE INSTRUIR A ACAO DE COBRANCA NAO TEM O CONDAO DE SUSPENDER O PRAZO PRESCRICIONAL, NAO SE APLICANDO A SUMULA N. 278, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. SEGUNDA SENTENCA CASSADA DE OFICIO. APELACAO CONHECIDA E IMPROVIDO - DES. ALAN S. DE SENA CONCEICAO.

ACORDA O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS, EM SESSAO PELOS INTEGRANTES DA 5A TURMA JULGADORA DA 2A CAMARA CIVEL, A UNANIMIDADE DE VOTOS, EM CONHECER DO RECURSO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

3A CAMARA CIVEL  - 137132-9/188 - APELACAO CIVEL . ACAO DE COBRANCA. SEGURO OBRIGATORIO - DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. PRESCRICAO TRIENAL. I - NA ACAO DE COBRANCA DE SEGURO OBRIGATORIO - DPVAT, POR INVALIDEZ PERMANENTE, APLICA-SE A REGRA DE TRANSCRICAO IMPOSTA PELO ARTIGO 2028, DO NOVO CODIGO CIVIL, DEVENDO SER FEITA A CONTAGEM DA PRESCRICAO PELO PRAZO ESTABELECIDO NO ARTIGO 206 INCISO IX, DO MESMO DIPLOMA LEGAL, QUE DISPOE PRESCREVER EM TRES ANOS A PRETENSAO DO SEGURADO. II - O LAUDO PERICIAL PRODUZIDO UNILATERALMENTE PELO APELANTE, NAO TEM O CONDAO DE SUSPENDER A PRESCRICAO, NAO SE APLICANDO A SUMULA 278 DO STJ, EIS QUE O PRAZO PRESCRICIONAL E CONTADO A PARTIR DA VIGENCIA DO NOVO CODIGO CIVIL (11.01.2003), LEVANDO-SE EM CONSIDERACAO A DATA DO FATO/ACIDENTE E NAO DATA DO DANO PERMANENTE, ACIDENTE OCORRIDO EM 29.01.2001, PRESCRICAO DECLARADA. PRIMEIRO APELO PREJUDICADO. SEGUNDO APELO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENCA REFORMA - DES. WALTER CARLOS LEMES.

O TRIBUNAL, POR SUA TERCEIRA TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CAMARA CIVEL, A UNANIMIDADE DE VOTOS, CONHECEU DOS RECURSOS, JULGANDO PREJUDICADO O PRIMEIRO E PROVENDO O SEGUNDO, TUDO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

2ª CAMARA CIVEL  - 137067-4/188 - APELACAO CIVEL  - ACAO DE COBRANCA SECURITARIA. DPVAT. PRESCRICAO. OCORRENCIA. RECONHECIMENTO 'EX OFFICIO'. APLICACAO DO NOVO CODIGO CIVIL. EXTINCAO DO PROCESSO. CUSTAS PROCESSUAIS. ONUS SUCUMBENCIAIS. CONDENACAO. ASSISTENCIA JUDICIARIA. SUSPENSAO DE SUA EXIGIBILIDADE. 1 - A PRESCRICAO E MATERIA DE ORDEM PUBLICA, POR ISSO COMPORTA APRECIACAO DE OFICIO PELO TRIBUNAL, CONFORME O ART. 219, PARAGRAFO 5, DO CPC. 2 - TRANSCORRIDO MENOS DA METADE DO PRAZO PRESCRICIONAL VINTENARIO PREVISTO NO ART. 177 DO REVOGADO CODIGO CIVIL QUANDO DA VIGENCIA DO NOVO DIPLOMA LEGAL SUBSTANTIVO, APLICA-SE O PRAZO REDUZIDO DE TRES ANOS PARA AFERIR A PRESCRICAO DA PRETENSAO INDENIZATORIA PROVENIENTE DO SEGURO OBRIGATORIO - DPVAT, CONFORME A REGRA DE TRANSICAO PRECONIZADA NO ART. 2.028 DO NOVO CODIGO CIVIL. ESTE INTERSTICIO E CONTADO INTEGRALMENTE A PARTIR DE 11.01.2003, NOS TERMOS DOS PRECEDENTES DO STJ. 3 - O LAUDO PERICIAL ELABORADO UNILATERALMENTE PELA PARTE AUTORA, COM O FIM DE INSTRUIR A ACAO DE COBRANCA, NAO TEM O CONDAO DE SUSPENDER O PRAZO PRESCRICIONAL, NAO SE APLICANDO A SUMULA N. 278, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. 4 - A PROPOSITURA DA ACAO APOS O TRANSCURSO DO PRAZO CITADO, DA ENSEJO A PRESCRICAO, E, COMO CONSEQUENCIA, HA DE SE EXTINGUIR O PROCESSO COM RESOLUCAO DE MERITO, DE ACORDO COM O ART. 269, IV, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL. 5 - E DEVIDA A CONDENACAO DA PARTE SUCUMBENTE BENEFICIARIA DA ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORARIOS ADVOCATICIOS. SUA EXIGIBILIDADE, CONTUDO, FICA SUSPENSA ATE QUE A MESMA OBTENHA CONDICOES DE ARCAR COM TAIS VERBAS DENTRO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS (ART. 12 DA LEI 1.060/ 50). APELO PREJUDICADO. PRESCRICAO RECONHECIDA DE OFICIO.  – DES. AURELIANO ALBUQUERQUE AMORIM.

ACORDA O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS, EM SESSAO PELOS INTEGRANTES DA 5A TURMA JULGADORA DA 2A CAMARA CIVEL, A UNANIMIDADE DE VOTOS, EM CASSAR DE OFICIO A SENTENCA E JULGAR PREJUDICADA A APELACAO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Ora, se entendêssemos que o marco da data da ciência inequívoca de tal incapacidade se daria TRATAMENTO, CIRURGIAS E FISIOTERAPIAS NÃO COMPROVADAS, conforme que fazer crer o Recorrente, estar-se-ia esvaziando a norma insculpida no art. 206, § 3º, inc. IX, do Código Civil. 
Notadamente, tal constatação somente pode se dar através de realização de perícia judicial, senão, O PRAZO PRESCRICIONAL JAMAIS COMEÇARIA A FLUIR E O INTERESSADO PODERIA POSTULAR A INDENIZAÇÃO A QUALQUER TEMPO, tão somente acostando atestados médicos obtidos unilateralmente dando conta de tratamentos talvez não realizados, o que contrariaria os fins colimados pela norma que regula a matéria, gerando insegurança jurídica.

O já reportado CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, na mesma oportunidade em que editou o Enunciado 50, também deu a conhecer o de número 14, verbis:

“14 - Art. 189: 1) o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da pretensão, que decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a casos em que a pretensão nasce imediatamente após a violação do direito absoluto ou a obrigação de não fazer”.

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206, não deixando de ser observada a regra de transição do artigo 2.028.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   

Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

Ainda que o Colendo Tribunal ultrapasse a prejudicial bem fundamentada pelo Douto Juízo a quo, no mérito a Sentença ainda não merece reforma, senão vejamos.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
Conforme se depreende dos autos, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Recorrente. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso a Colenda Câmara entenda pela reforma da Sentença, há de que ressaltado que não há justificativa nos autos para o recebimento de verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a Recorrida que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins indenizatório.

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in verbis:

“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.”
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Egrégia Câmara Cível, requerendo seja negado provimento ao Recurso de Apelação interposto, para que seja mantida a sentença na extinção do feito com a resolução do mérito, com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, e art. 206, § 3º, IX, do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão do Apelante, mantendo-se, ainda, a condenação em todos os consectários legais. 

Termos em que,

Pede Deferimento.

Olinda, 7 de fevereiro de 2013.
João Barbosa           Henrique A F Motta     Fabio João Soito
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